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Sem orçamento garantido, IFs podem ter 
redução de vagas e não concluir 2017

Os servidores do IFAL estão 
em luta contra o desmonte do servi-
ço público e os ataques aos direitos 
dos servidores públicos, promovidos 
pelo governo golpista de Michel Te-
mer. Em Alagoas, tal governo conta 

com o apoio da reitoria do IFAL para 
implantar o ponto eletrônico, acabar 
com a flexibilização da jornada de tra-
balho dos TAEs e, consequentemente, 
com o funcionamento do Instituto de 
forma plena nos três horários. 

O Reitor ainda silencia quanto 
aos cortes de verbas, a Lei da Morda-
ça e a PEC 241/2016, que ameaçam a 
qualidade da educação, assim como a 
existência dos serviços públicos como 
um todo.
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Finanças

O Sintietfal mudou e não pode-
ria continuar com o aspecto de aban-
dono. A aparência de sua sede era um 
sintoma de como o sindicato estava na 
política: destruído. Com a nova gestão, 
empossada no dia 29 de fevereiro, a 
categoria tem acompanhado e partici-
pado dos esforços para dar uma cara 
nova ao patrimônio da entidade, assim 
como tem feito nas práticas sindicais.

 “A reconstrução patrimonial, 
administrativa e financeira da enti-
dade é condição necessária para que 
esta cumpra da melhor maneira pos-
sível sua atividade fim, que não é ou-
tra senão a defesa intransigente dos 
interesses dos servidores e dos servi-
ços públicos”, afirmou o Tesoureiro do 
Sintietfal, Gabriel Magalhães.

A nova diretoria do Sintietfal, 
nesse sentido, tem investido na con-
tratação de funcionários, compra de 
computadores, móveis, material de 
expediente e de consumo, reparos na 
infraestrutura do imóvel, aplicação de 
nova fachada e pintura integral da sede.

“A necessidade de reconstrução 
é literalmente geral, que vai desde um 
simples pano de chão até um compu-
tador potente para o setor de comu-
nicação. Dado o estado deplorável 
de conservação da sede do sindicato, 
também já realizamos algumas inter-
venções na parte elétrica e hidráulica. 
Agora estamos efetuando toda a pin-
tura do prédio”, completou o diretor 
adjunto da pasta responsável pelo pa-
trimônio, Valdemir Chaves.

No campo da administração dos 
recursos da entidade, a atual gestão 
tem adotado a postura de quitar dí-
vidas e cuidar da saúde financeira do 

sindicato, sempre preocupada em ne-
gociar e achar os melhores caminhos 
de resolver os problemas. 

Como forma de demonstrar res-
ponsabilidade com os recursos da cate-
goria, a gestão Avançar nas conquistas 
e na reconstrução sindical passa a pu-
blicar, nas edições do informativo, os 
seus balancetes financeiros e, em breve, 
espera informar sobre a auditoria acer-
ca do patrimônio e dos recursos mani-
pulados pelas antigas gestões, até hoje 
sem as devidas prestações de contas.

“O compromisso firmado por 
essa gestão se materializa a cada dia, 
os filiados estão atentos a essas mu-
danças e têm-nos apoiado com suges-
tões, críticas e cobranças para que suas 
contribuições sejam utilizadas em prol 
da luta em defesa de seus direitos e ga-
rantam dignidade em suas atividades 
laborais”, concluiu Valdemir Chaves.

“Com transparência e com o uso 
racional das contribuições sindicais 
,resgataremos a legitimidade da en-
tidade, o que é imprescindível para 
o resgate da identidade da categoria 
com sua instância de representação 
coletiva”, concluiu Gabriel Magalhães.

Confira o primeiro balancete fi-
nanceiro da nova gestão do Sintietfal.

Sindicato de cara nova! Tesoureiro Gabriel Magalhães

Tesoureiro Adjunto 
Valdemir Chaves

Expediente

Licenciado em Física (2008) pela 
UFRPE, mestre em Física Aplica-
da (2011), também pela UFRPE,  
e Doutor em Física da Matéria 
Condensada (2015) pela UFAL.  
Ingressou no IFAL, em janeiro de 
2012, como docente no Câmpus 
Santana do Ipanema e, desde agos-
to de 2013, é professor em Satuba.

Sindicato dos Servidores Públicos Federais 
da Educação Básica e Profissional no Estado 

de Alagoas - SINTIETFAL
CNPJ 35.745.645/0001-38

Jornalista Responsável: Ésio Melo - MTE/AL 1509

Rua França Morel, 136 - Centro. Maceió/AL

3223.6265 sintietfal.org.br

@sintietfal sintietfal@sintietfal.org.br

Graduado em Ciências Sociais 
(2009) e mestre em Sociologia pela 
UFAL (2013). Atuou como Soció-
logo no Programa Nacional de Se-
gurança Pública com Cidadania 
(Pronasci). Ingressou no IFAL, no 
dia 5 de julho de 2013, no câmpus 
Penedo, sendo posteriormente re-
movido para Satuba.
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Tiragem: 1000 exemplares

1. Entrada .......................  +R$ 89.852,42

2. Saída ............................. - R$ 73.127,97
    2.1 Folha (pessoal) ...... - R$ 24.708,66
    2.2 Sindicais ................. - R$ 21.764,37
    2.3 Administrativas ..... - R$ 11.579,82
    2.4 Manutenção/serviços- R$ 4.585,86
    2.5 Tarifas bancárias ..... - R$ 10.489,26

3. Saldo .............................. +R$ 16.724,45 

Resumo Financeiro

Balancete completo disponível em nosso site

29/02 - 31/05
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Ponto Eletrônico

Servidores dizem não ao Ponto Eletrônico

Sindicato puxa o boicote em Assembleia Geral e campanha cresce entre TAEs e Docentes

A luta contra o ponto eletrôni-
co cresce a cada dia. Diversas assem-
bleias, reuniões, atos e paralisações 
reafirmam a necessidade de boicotar o 
instrumento de controle imposto pela 
Reitoria e ampliar a luta em defesa da 
qualidade e do fortalecimento da edu-
cação pública.

Para a categoria, tem ficado cada 
vez mais claro que o ponto eletrônico 
faz parte do momento de retrocessos 
vividos no país, que coloca em xeque 
direitos consolidados e ameaça a edu-
cação e os serviços públicos. 

“Temos que entender o ponto 
eletrônico como parte de uma política 
neoliberal que estamos vivendo e que 
quer trazer o modelo de administra-
ção privada para dentro do serviço 
público”, afirmou o Diretor Municipal 
do Sintietfal em Murici, Yuri Deleon, 
durante a Assembleia Geral do dia 27 
de junho, logo após seu câmpus ter 
iniciado o boicote.

Além de querer consolidar cam-
po para a privatização, com o ponto 
eletrônico o Governo transfere a aten-
ção do problema da falta de recursos 
nos Institutos para o trabalho dos ser-
vidores, pois hoje não há justificativa 
plausível para modificar o formato de 
controle de ponto.

“A CGU só disse que nosso con-
trole de ponto é frágil, mais frágil é 
esse argumento da CGU. Isso coloca 
em cheque nossa conduta moral en-

quanto servidor, é como se estivésse-
mos burlando nosso trabalho. Mas o 
que observamos diariamente na ins-
tituição é diferente, temos sobrecar-
ga, desvio de função e déficit de ser-
vidores. Lá em Satuba, por exemplo, 
é apenas uma assistente social para 
800 alunos e que ainda é convocada 
para apoiar outros câmpus da expan-
são”, argumentou a dirigente sindical, 
Mayara Esteves, ainda em julho.

Reitoria quer ponto para todos
Mesmo com o ponto sendo 

implantado em doses homeopáti-
cas desde fevereiro, de forma ex-
perimental e inicialmente apenas 
para os TAEs, o Sintietfal já alerta-
va que o objetivo do Governo e de 
seu porta-voz local, a Reitoria, era 
de implantar o ponto também para 
os docentes.

“Se o ponto está sendo im-
plantado logo para os TAEs é por 
conta de uma questão de logística 
apenas, mas não se enganem, o 
ponto vem para todo mundo”, disse 
Fabiano Duarte, diretor de Forma-
ção Política, em uma assembleia 
sindical.

Com o primeiro anúncio de 
que, a partir de 1º de setembro, do-
centes e TAEs teriam que se subme-
ter ao mecanismo, houve imediata 
reação dos professores e até de coor-

denadores e diretores do âmbito aca-
dêmico - o que fez a Reitoria recuar.

O coordenador da Lingua-
gens e Códigos do IFAL, Damião 
Augusto, presente à assembleia 
do dia 12 de agosto, manifestou 
se contrário ao ponto eletrônico, 
prometeu boicotá-lo e fortalecer o 
movimento no câmpus Maceió. “A 
nossa coordenação está sensibili-
zada e, mantendo-se isso, a partir 
do dia 1º de setembro, vou entregar 
o cargo e continuar a luta enquanto 
servidor”, declarou o coordenador 
da COLIC.

É possível vencer
A deliberação do Sintietfal, re-

ferendada em Assembleia Geral, é 
que a categoria mantenha a realiza-
ção de seus trabalhos e continue o 
registro manual do ponto, pois esse 
ato político de protesto não pode 
ser caracterizado como falta e acar-
retar, portanto, desconto salarial.

“A Reitoria recuou momentâne-
amente do ponto para o docente. 
Alertamos, essa é uma tentativa 
de nos dividir e diminuir nossa 
resistência. Precisamos estarmos 
juntos, professores e TAEs, e de-
monstrar nossa força nos atos e no 
boicote”, concluiu Hugo Brandão, o 
presidente do Sintietfal.
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Conjuntura

PEC 241 e a tentativa de consumação 
do golpe nos trabalhadores

Após cerca de três meses de vi-
gência do governo ilegítimo e usurpa-
dor de Michel Temer (PMDB/PSDB/
DEM), o prognóstico de que o golpe 
institucional configurar-se-ia um re-
arranjo político necessário à radicali-
zação das políticas neoliberais se mos-
trou acertado. As ardilosas manobras 
parlamentares, midiáticas e jurídicas 
que viabilizaram o afastamento e mui-
to provável impeachment da Presi-
dente Dilma sempre tiveram por es-
copo a implementação de uma agenda 
nociva para os interesses populares e 
do serviço público, em especial para 
aqueles serviços públicos historica-
mente abandonados pelas elites eco-
nômicas e pelo Estado brasileiro, tais 
como saúde e educação, tão caras e 
essenciais à maioria da população.

Representando interesses de to-
dos os subgrupos que compõem as 
elites econômicas atuantes no país, o 
governo Temer tem implementado 
políticas que satisfazem a todos eles 
e a cada um especificamente. Assim, 
paralelamente à manutenção de taxas 
de juros exorbitantes e de uma política 
econômica pró-ciclo recessivo, o que 
fica expresso nos cortes orçamentários, 
na contenção dos gastos públicos e dos 
estímulos à economia real, o governo 
ilegítimo defende as contrarreformas 
trabalhista e previdenciária, o que con-
duzirá inexoravelmente ao aumento da 

lucratividade do capital em detrimento 
da massa salarial. A espinha dorsal do 
capitalismo financeirizado, a especula-
ção financeira, tem ainda mais privilé-
gio no governo usurpador. Dessa for-
ma, o “primeiro-ministro” Henrique 
Meireles – representante nato do fi-
nancismo internacional - comanda so-
beranamente os passos táticos rumo à 
estratégia de refundação/destruição da 
República erigida com a Constituição 
de 1988. A chave para o ataque reside 
na Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) n° 241/2016.

A referida proposta pretende 
desvincular do orçamento da União 
os mínimos constitucionais de inves-
timento em saúde e educação, utili-
zando-se do orçamento de 2016 como 
base para os próximos 20 anos. Já a 
partir de 2017, o investimento nesses 
serviços e em todos os demais não po-
derá ultrapassar a inflação acumulada 
(IPCA) no ano anterior, o que garan-
tirá um incremento de recursos desti-
nados ao pagamento da dívida públi-
ca quando a economia voltar a crescer 
em razão do aumento da arrecadação, 
hoje em declínio por causa da retração 
econômica. Com essa trava constitu-
cionalizada para as despesas da União, 
a consequência imediata será o defini-
tivo abandono dos preceitos progres-
sistas que garantem saúde e educação 
como direitos de todos e dever do 

Estado, afinal, a própria Constituição 
trará em si os limites absolutos para a 
oferta desses serviços públicos. Assim, 
com a mudança da Constituição, em 
decorrência da PEC, o corpo jurídico 
brasileiro se adequa definitivamente 
à lógica do capital financeiro e da sua 
veia alimentadora, o sistema da dívida 
pública. Após 16 anos da aprovação 
da famigerada Lei de Responsabilida-
de Fiscal (LRF), o objetivo último dos 
especuladores, para quem as necessi-
dades sociais não são nada e a dívida 
pública é tudo, se verá realizado, pois 
encontrará respaldo na PEC. Para essa 
banca de financistas, as necessidades 
sociais não são nada, a dívida pública 
é tudo. Eis o sentido desta PEC.

Os servidores públicos serão 
brutalmente impactados caso essa 
proposta venha a ser aprovada. Tidos 
como vilões do orçamento, na narra-
tiva diuturnamente construída pela 
grande mídia, os servidores, que já 
amargam perdas inflacionárias acu-
muladas, planos de cargos e salários 
desestruturados e muitas vezes traba-
lham em condições precárias, estarão 
diante de um cenário de retrocessos,  
privatizações e terceirizações. Mesmo 
o pagamento de direitos já conquis-
tados, como RSC, progressões e RT, 
por exemplo, está ameaçado, afinal, 
o avanço da qualificação e dos servi-
dores nas respectivas carreiras pres-
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sionarão os pétreos limites impostos 
pela PEC (orçamento ano anterior + 
inflação), o que pode acarretar medi-
das dessa natureza. Isso para não falar 
em ganhos substantivos de carreira 
e salário, que ficarão completamen-
te impossibilitados com a aprovação 
da PEC 241/16. Um desdobramento 
factível pode ser o fechamento, total 
ou parcial, de instituições de ensi-
no, como o fechamento de campi do 
IFAL, a estadualização de instituições 
federais ou a já ventilada entrega dos 
IFs para o sistema S.

De forma sistemática e sub-rep-
tícia os pronunciamentos oficiais de 
governo e, principalmente, a linha 
editorial da grande mídia tentam ma-
quinar um falso consenso na popula-
ção de que a política é nociva para a 
sociedade, identificada a corrupção e 
a ineficiência. O substituto imediato 
da política é a supostamente “neu-
tra e impoluta técnica”, curiosamente 
associada à iniciativa privada e aos 
gestores do establishment, que ironi-
camente estão ligados direta ou indi-
retamente às grandes corporações en-
volvidas nos escândalos de corrupção. 
Dessa forma, os únicos capazes de 
gerir o que resta da coisa pública são 
os tecnocratas do mercado financei-
ro, que obviamente imporão a lógica 
privada ao espaço público ou simples-
mente viabilizarão a sua privatiza-
ção. No campo da educação pública, 
as tendências já existentes de entrega 
de suas instituições à gestão privada 
através das chamadas Organizações 
Sociais (OS’s) tendem a se intensifi-
car. Medidas de desfinanciamento da 

educação já subfinanciada também 
tendem a ser estimuladas, o que deve 
ocorrer mediante o fim da gratuida-
de, do estímulo para que as Institui-
ções Federais de Ensino (IFS) passem 
a vender serviços, como cursos de 
pós-graduação pagos e por meio das 
Parcerias Público-Privadas (PPP’s) na 
pesquisa e extensão, capturando defi-
nitivamente a massa crítica brasileira 
para a lógica privatista.

As inúmeras deficiências da edu-
cação pública brasileira, com especial 
atenção à educação federal, não de-
vem ser atribuídas apenas à má gestão 
dos recursos públicos, ainda que esta 
exista e seja decorrente do déficit de 
gestão democrática e participativa 
no interior das instituições, assoladas 
com o patrimonialismo estrutural tí-
pico do periférico capitalismo depen-
dente brasileiro e seu Estado autocrá-
tico. É no crônico subfinanciamento 
da educação pública no país que resi-
de a raiz dos problemas enfrentados, 
vindo a PEC 241/2016 com o intuito 

de sacramentar a morte do sonho de 
uma educação pública, gratuita e de 
qualidade para todos, apontando para 
a iniciativa privada com seu modus 
operandi intrínseco como a saída ine-
vitável.

O Sintietfal conclama os servido-
res do IFAL a se somarem às inúmeras 
manifestações contrárias ao governo 
golpista de Temer e suas propostas de 
cortes de direitos históricos dos traba-
lhadores. Para essa tarefa, a participa-
ção de cada um é imprescindível, pois 
somente com demonstração de força, 
organização e unidade é que os traba-
lhadores irão derrotar o desmonte do 
que ainda resta de público e estatal no 
Brasil. O nosso futuro e o futuro das 
próximas gerações estão em jogo. Não 
há nada que esteja ruim que não possa 
piorar e o que está posto na agenda do 
governo usurpador é a adoção defini-
tiva da barbárie privatista, destruindo 
padrões mínimos de civilidade cons-
truídos pelas lutas das gerações ante-
riores.

16 de Agosto: Manifestação unificada luta 
contra governo Temer e o golpe aos direitos 

Os servidores do IFAL 
marcharam juntos com outros 
2000 trabalhadores, no dia 16 
de agosto, contra o ajuste fis-
cal, a reforma da previdência, 
as privatizações e o governo 
golpista de Michel Temer. 

O Dia Nacional de Luta 
por Emprego e Garantia de 
Direitos, convocada por oito 
centrais sindicais, levou mi-

lhares de pessoas às ruas em 
todo o Brasil. 

Em Alagoas, o ato teve 
início no Centro de Estudos 
e Pesquisa Aplicada (Cepa) 
e foi à Casa da Indústria, na 
avenida Fernandes Lima,  
devolver o “pato” ao setor 
que busca precarizar as rela-
ções trabalhistas e mexer nas 
regras da aposentadoria.
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30 horas

Após mais de um ano de lutas, 
greve e mobilizações em defesa da 
jornada de 30 horas semanais, que re-
sultaram na aprovação da minuta que 
rege a flexibilização e na eleição da 
CIS, a definição da jornada de traba-
lho dos TAEs está tendo seu desfecho.

Até o dia 12 de agosto, a grande 
maioria dos servidores deu entrada na 
CIS com as solicitações de flexibiliza-
ção da jornada de trabalho e espera 
respostas da apreciação desses proces-
sos. Após tal definição, os servidores 
terão 15 dias para se adequar à sua de-
finitiva jornada.

Mesmo o funcionamento do Ins-
tituto devendo ocorrer 12 horas inin-

terruptas e a flexibilização da jornada 
dos TAEs sendo legal (prevista no de-
creto nº 4836/2003), se depender da 
CGU e da submissão da Reitoria ao 
órgão, é possível que o direito adqui-
rido pelos servidores do IFAL se des-
manche como pó e reste a poucos ser-
vidores uma condição diferenciada.

O direito do servidor, adquirido 
através de muita luta, está em risco e 
o Sintiefal será o pilar de sua defesa, 
não permitirá que a carência de ser-
vidores, principalmente nos novos 
câmpus, penalize o servidor com o 
aumento da carga horária, em vez de 
se realizar mais concursos.  Para tan-
to, orienta que todos os TAEs, mesmo 

que pela precarização do Instituto não 
tenha quadro suficiente, solicitem a 
flexibilização da jornada, observando 
os procedimentos de solicitação pre-
vistos na Portaria nº 1478/GR, de 21 
de julho de 2016, e na nota da CIS so-
bre a flexibilização.

“Nosso direito foi conquistado 
com muita luta e vamos defendê-lo 
até o final. Se o Reitor negar as soli-
citações de flexibilização, entraremos 
na justiça para que se contratem mais 
servidores e se garanta a qualidade no 
serviço público”, afirmou Mayara Es-
teves, TAE e diretora de comunicação 
do Sintietfal.

Em defesa da flexibilização da jornada 
de trabalho para todos os TAEs

Reitoria deve negar pedidos e sindicato pode recorrer na justiça para garantir direitos

Formação

Durante dois sábados seguidos, 
dias 23 e 30 de julho, uma turma com 
40 inscritos esteve reunida no Centro de 
Formação do Sintufal, empenhada em 
entender e debater a história do movi-
mento sindical e seus desdobramentos. 
Foi assim que aconteceu o 1º Curso de 
Formação Política do Sintietfal.

 Organizado pela diretoria de 
formação política sindical, o curso in-
titulado História do Movimento Sin-
dical: origens, lutas e metamorfoses 
reuniu servidores do IFAL, professo-
res da rede pública, trabalhadores de 
outras categorias, estudantes e repre-
sentantes de movimentos sociais.

Para o idealizador do evento, o 
diretor do Sintietfal, Fabiano Duarte, 
a formação política deve cumprir um 
papel fundamental na reconstrução 
sindical. “A reorganização do sindica-
to da nossa categoria passa por duas 
dimensões, a formação teórica e a 

unidade com muitos setores da classe 
trabalhadora. O curso conseguiu al-
cançar essas duas dimensões, cumpriu 
a missão teórica e política e contribuiu 
também com a unidade com outras 
categorias”, explicou Duarte.

 A primeira edição do curso con-
tou com as palestras dos professores 
Oswaldo Maciel, Fabiano Duarte, Vâ-
nia Galdino e Socorro Aguiar. O Sin-
tietfal está estudando a realização de 
novas edições dos cursos de formação.

Sintietfal realiza Curso Sindical
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Todas às terças-feiras
9h às 12h

Sede do Sintietfal
Rua França Morel, 136 - Centro

Com o Drº Clênio Pacheco

do SINTIETFAL

PLANTÃO 
JURÍDICO

juridico@sintietfal.org.br
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Nacional

Os reitores da Rede Federal de 
Educação estão preocupados com o 
funcionamento dos Institutos Federais 
em 2017. Com a previsão de receber 
apenas 56% do recurso necessário, o 
Conselho Nacional das Instituições da 
Rede Federal de Educação Profissio-
nal, Científica e Tecnológica (Conif) 
afirmou que “os dois Centros Federais 
de Educação Tecnológica (Cefets), 
o Colégio Pedro II e os 38 Institutos 
Federais terão sérias dificuldades para 
garantirem a oferta de vagas em 2017 
e chegarem ao fim do próximo ano em 
atividade”.

 De acordo com o Conif, a Ma-
triz Orçamentária de Custeio neces-
sária para garantir o funcionamento 
das atividades institucionais da Rede 
Federal é de R$3,7 bilhões, sendo que 
o MEC aprovou apenas R$ 2,1 bilhões. 
O valor levou em consideração as de-
mandas e o número de matrículas de 
cada instituição de ensino.

 Ainda segundo o Conselho de 
Reitores, o recurso disponível para 
2017 equivale ao do ano de 2012, 
quando a Rede Federal tinha metade 
da quantidade de alunos que hoje pos-
sui. “Utilizando o ano de 2012 como 
referência, a Rede Federal duplicou a 
quantidade de alunos e ampliou em 
um terço o número de campi. Entre-
tanto, para efeito de comparação, os 
recursos de custeio destinados para o 
próximo ano são inferiores ao valor de 
2012, se corrigida a inflação pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) – R$ 1,7 bilhão, em 
2012, e R$ 2,1 bilhões, em 2017”.

 Para a vice-presidente do sindi-
cato, Silvia Regina, a precarização dos 
Institutos Federais faz parte do paco-
te de maldades de Temer para acabar 
com a educação pública. “Se o serviço 
público já estava sucateado, agora será 
aniquilado de vez. E com um deta-
lhe: esse aniquilamento terá respaldo 
legal! A PEC 241 é uma alteração na 
nossa Constituição, afetará a vida de 
todos os brasileiros daqui para a fren-
te. Os servidores da Educação serão as 
principais vítimas, os principais alvos 
dos ataques do Governo Temer, que 
resvalarão na comunidade discente”, 
afirmou a professora do IFAL.

 A dirigente sindical defende, 
como saída, a união e a luta de toda 
a sociedade em defesa da manutenção 
dos serviços públicos: “A fala do CO-
NIF só vem ratificar a necessidade de 
toda a sociedade brasileira ir às ruas 
na luta contra essa usurpação dos di-
reitos dos trabalhadores”.

Orçamento de 2017 é insuficiente 
para funcionamento dos IFs
Rede Federal de Educação pode ter cortes de vagas e até não finalizar ano letivo

Sintietfal esteve presente na primeira reunião com governo
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Sinasefe abre negociações com o 
governo sobre carreira e reajustes

Mesa de negociação com o Governo, Plena do Sinasefe e GT Carreira contaram com a presença do Sintietfal

Para garantir o funcionamento 
das atividades institucionais da 
Rede Federal é de R$3,7 bilhões, 

sendo que o MEC aprovou 
apenas R$ 2,1 bilhões

“

“

Nos últimos meses, o Sintietfal 
foi convocado a intensificar sua pre-
sença em Brasília para contribuir com 
o debate nacional, tendo foco na car-
rerira e na construção dos espaços in-
ternos do SINASEFE. 

Dessa forma, o sindicato esteve 
presente nas reuniões da Comissão 
Nacional Docente e da Comissão Na-
cional de Supervisão da Carreira dos 
TAEs, assim como no GT Carreira. 
Além disso, participou da 143ª Ple-

na do Sinasefe e até 
da primeira reunião 
com os represen-
tantes interinos da 
SETEC/MEC.

Diante do 
Secretário Marcos 
Viegas (SETEC) e de 
seus assessores, o Si-
nasefe cobrou a suspensão da portaria 
nº 17/2016, que traz prejuízos à carga 
horária docente, a democratização 

dos Institutos Federais, o RSC e a ra-
cionalização da carreira dos TAEs, 
entre outros pontos acordados com a 
gestão anterior do MEC.
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Educação

A Frente Nacional contra o 
Projeto Escola Sem Partido foi lan-
çada, no dia 13 de julho, com um 
grande ato no salão nobre do Insti-
tuto de Filosofia e Ciências Sociais 
(IFCS) da UFRJ, com a presença de 
mais de 400 representantes de cen-
trais sindicais, movimentos sociais, 
sindicatos, entidades estudantis, 
partidos políticos e parlamentares. 

Para as organizações presentes, 
o projeto busca impor uma série de 
proibições à liberdade e à autonomia 
pedagógica dos professores e das es-
colas e representa a ofensiva do atra-
so e do fascismo na sociedade.

“Defender a escola sem partido 
é defender a escola com apenas um 
partido. Partido daqueles que são 
contra uma educação laica e contra 
o debate sobre gênero, fortalecen-
do assim a cultura do estupro e a 
LGBTTfobia presente em nosso país. 
Defendemos a escola crítica sim, a 
educação libertadora, a pluralidade 
de ideias e a liberdade de expressão e 
pensamento”, afirma o manifesto de 
convocação da Frente.

O documento apresentado con-
textualiza o sucateamento da edu-
cação como obra das classes domi-
nantes e de seus sucessivos governos 
para manter a população, principal-
mente os seus segmentos mais pau-
perizados, na ignorância e excluídos 
do acesso ao conhecimento.

“Não bastassem as condições 
degradantes às quais são expostos 
estudantes e profissionais da edu-

cação, não bastasse o salário rebai-
xado a que são submetidos profes-
sores/as e demais profissionais da 
área da educação, acenam agora 
com a censura, o patrulhamento 
ideológico, com a morte da espe-
rança de transformação social em 
suas exposições mais primárias”, 
prossegue o documento.

Por fim, o manifesto da frente 
convoca a união das organizações 
para resistir à Lei da Mordaça: “é 
hora de reunir todas as entidades, 
sindicatos, associações, partidos, or-
ganizações da sociedade civil, parla-
mentares, etc., ombro a ombro con-
tra esse insulto à democracia e ode 
aos anos de chumbo.Por tudo isso, 
conclamamos a todos/as que enten-
dem a necessidade da mobilização 
democrática que se somem a nós”.

“Escola Livre”
A Lei da Mordaça, que está 

sendo debatida no Congresso 
Nacional como Projeto de Lei 
867/2015, já foi aprovada em Ala-
goas sob o nome de “Escola Livre”. 
De autoria do deputado Ricardo 

Nezinho (PMDB), a lei nº 69/2015 
abre espaço para novos tempos de 
inquisição, pois o professor fica 
proibido de abordar sobre questões 
políticas, religiosas ou ideológicas.

Além disso, diz que “o Profes-
sor deverá abster-se de introduzir, 
em disciplina ou atividade obriga-
tória, conteúdos que possam es-
tar em conflito com as convicções 
morais, religiosas ou ideológicas 
dos estudantes ou de seus pais ou 
responsáveis”.

Tal absurdo gerou insatisfa-
ção não apenas dos sindicatos e 
entidades estudantis, como tam-
bém das Instituições de Ensino. A 
UFAL e a Uneal, por exemplo, lan-
çaram notas criticando o projeto 
e aprovaram moções de repúdio 
nos Conselhos Universitários. Não 
só isso, seus reitores estiveram no 
meio dos manifestantes diante da 
Assembleia Legislativa.

IFAL “amordaçado”
Mesmo com grande insatis-

fação e cobrança dos servidores 
contra tal projeto de lei, a Reitoria 
do IFAL tem adotado uma posição 
bem diferente das demais Uni-
versidades Públicas de Alagoas, 
silenciando sobre o assunto e tra-
tando-o de forma negligente. Em 
cumprimento à deliberação de 
sua assembleia geral, o Sintietfal 
cobra publicamente que a Reito-
ria se manifeste e rejeite a mor-
daça que está sendo imposta na 
educação do Brasil.

Frente Nacional é formada para lutar 
contra Lei da Mordaça

Reitor da Uneal e Reitora da UFAL 
são contra o PL “Escola Sem Partido”
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Sintietfal, Sinasefe, Andes-SN, Fasubra, Centrais Sindicais e outras entidades lutam contra mordaça


